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PLANO DIRETOR DE MANEJO DE ÁGUAS PLU-
VIAIS4

Ao requerer recursos da União para ações de melhoria do
sistema de águas pluviais, o município deverá apresentar um plano de
manejo de águas pluviais para o seu território. Com esse proce-
dimento pretende-se assegurar que a ação pretendida não é isolada e
foi previamente planejada dentro de um contexto mais amplo.

A simples canalização de um trecho de córrego, por exem-
plo, poderá reduzir os riscos de inundação de uma determinada área
por certo tempo. Essa solução, entretanto, causará sérios impactos. A
aceleração do escoamento agravará as inundações a jusante, aumen-
tará o transporte de lixo e sedimentos, que se acumularão nos trechos
de menor velocidade, e aumentará a erosão no trecho subseqüente ao
trecho canalizado. A sensação de segurança provocada pela obra
atrairá a população e as atividades econômicas para as áreas mais
próximas ao córrego, reduzindo o espaço natural das enchentes. Além
disso, se juntamente com a obra não houver o controle da imper-
meabilização da bacia, as vazões aumentarão gradativamente até que
a capacidade do canal seja superada. Para contornar esses impactos,
dentro desta mesma visão tradicional, amplia-se mais ainda a ca-
pacidade e a extensão do trecho canalizado instalando-se aí um cír-
culo vicioso, que levará à necessidade de investimentos cada vez
maiores para solucionar um problema que poderia ter sido evitado na
origem.

4 Tradicionalmente utiliza-se a denominação "Plano Diretor
de Drenagem". A nomenclatura aqui utilizada é mais ampla e apro-
priada aos princípios deste manual que privilegiam soluções de re-
servação temporária e infiltração das águas pluviais. Evita-se, por
isto, o termo "drenagem" que significa "fazer escoar".

O plano de águas pluviais é uma ferramenta de planejamento
que possibilita implantar soluções efetivas de baixo impacto que
trazem ao município benefícios tangíveis e duradouros.

No desenvolvimento do Plano de Águas Pluviais deverão ser
considerados os objetivos, princípios e atividades listados a seguir.

Objetivos
O Plano de Manejo de Águas Pluviais tem como finalidade

dotar o município de um programa de medidas de controle estruturais
e não-estruturais com os seguintes objetivos básicos:

Reduzir os prejuízos decorrentes das inundações.
Melhorar as condições de saúde da população e do meio

ambiente urbano, dentro de princípios econômicos, sociais e am-
bientais.

Planejar os mecanismos de gestão urbana para o manejo
sustentável das águas pluviais e da rede hidrográfica do município.

Planejar a distribuição da água pluvial no tempo e no espaço,
com base na tendência de evolução da ocupação urbana.

Ordenar a ocupação de áreas de risco de inundação através
de regulamentação.

Restituir parcialmente o ciclo hidrológico natural, reduzindo
ou mitigando os impactos da urbanização.

Formatar um programa de investimentos de curto, médio e
longo prazo que, associado aos benefícios produzidos por esses in-
vestimentos, viabilize a obtenção de recursos para a implantação das
medidas propostas no Plano.

Princípios
Os princípios que regem o Plano de Manejo de Águas Plu-

viais, na visão do desenvolvimento urbano sustentável, são os se-
guintes:

1. Abordagem interdisciplinar no diagnóstico e na solução
dos problemas de inundação.

2. O plano de águas pluviais é um dos componentes do plano
de desenvolvimento urbano da cidade assim como o Plano Diretor, a
Lei de Zoneamento, os planos de esgotos sanitários, de resíduos
sólidos, o plano viário e de transportes. A drenagem faz parte da
infra-estrutura urbana, portanto deve ser planejada em conjunto com
os outros sistemas que compõem essa infra-estrutura.

O escoamento pluvial não pode ser ampliado pela ocupação
urbana da bacia. Cada empreendimento urbano deve implantar me-
didas de controle para que a cheia natural não aumente.

O plano de águas pluviais tem como unidade de plane-
jamento cada bacia hidrográfica do município. As medidas de con-
trole propostas para uma bacia não devem transferir impactos para
outra bacia. Caso isso ocorra, devem-se prever medidas mitigado-
ras.

O sistema de águas pluviais deve ser integrado o sistema de
saneamento ambiental. O plano deve propor medidas para o controle
do material sólido e a redução da carga poluente das águas plu-
viais.

Para que os parâmetros de escoamento superficial planejados
não sejam superados, o plano de águas pluviais deve regulamentar a
ocupação do território através do controle das áreas de expansão e da
limitação do adensamento das áreas ocupadas.

A regulamentação da ocupação deve ser elaborada consi-
derando cada bacia hidrográfica como um todo, não se limitando a
áreas isoladas.

O controle de inundações é um processo permanente; não
basta regulamentar, legislar e construir obras de proteção; é necessária
atenção às violações potenciais das propostas do plano. Por isso é
recomendável que:

- Nenhuma área de risco seja desapropriada ou desocupada
sem que seja utilizada imediatamente pelo poder público;

- comunidade participe da elaboração do plano para que
possa compreender seu funcionamento, para que possa perceber seus
benefícios, para que possa colaborar com suas sugestões e assim se
empenhar pela sua plena realização. Um plano só é viável e eficaz
quando é bem aceito pela população;

- técnicos responsáveis pela gestão das medidas propostas,
pela manutenção e operação das obras participem ativamente da ela-
boração do plano. É também recomendável que esses técnicos passem
por um processo de capacitação orientado ao manejo das águas plu-
viais urbanas dentro das propostas do plano.

- Seja desenvolvido um trabalho de divulgação voltado aos
profissionais locais que atuem nas diversas áreas afetas ao plano tais
como: engenheiros, arquitetos, urbanistas, paisagistas, geólogos, agrô-
nomos, administradores públicos, incorporadores e empreendedores.

- Seja desenvolvido, junto à população, um trabalho de edu-
cação ambiental orientado para o tema das águas urbanas.

Atividades Sugeridas
A título de orientação, são sugeridas as seguintes atividades

para a elaboração do Plano de Manejo de Águas Pluviais.
a) Preparação das Bases Cartográficas
Uma base cartográfica atualizada e confiável é essencial para

a elaboração de um bom plano. Sempre que possível os dados e
informações coletadas, bem como os produtos gerados nas demais
atividades, deverão ser armazenados e tratados em bancos de dados
georreferenciados.

Nesta atividade é preparada a cartografia básica para o ma-
peamento dos diversos temas que serão abordados na elaboração do
plano de águas pluviais. É recomendável que também sejam uti-
lizadas aerofotografias e imagens de satélite georreferenciados.

b) Levantamento de Dados e Informações:
- Cadastro do sistema de drenagem existente;
- Dados pluviométricos e equações de chuvas intensas de

postos da região;
- Cadastro de reservatórios e lagos artificiais e naturais;
- Cartas geológicas e pedológicas do município;
- Mapeamento dos pontos críticos de inundação;
- Mapeamento dos pontos críticos de instabilidade geotéc-

nica;
- Levantamento de dados censitários e mapeamento das den-

sidades demográficas;
- Levantamento dos prejuízos causados pelas inundações à

população, às atividades econômicas e à administração pública;
- Mapeamento das áreas livres que podem ser utilizadas para

a implantação de sistemas de detenção, retenção ou retardamento do
escoamento;

- Estudos de evolução populacional existentes;
-Levantamento e mapeamento da legislação municipal, es-

tadual e federal de uso do solo e de preservação ambiental;
- Identificação das fontes de recursos para a concretização

das propostas do Plano de Águas Pluviais;
- Caracterização do sistema institucional de gestão atual das

águas pluviais;
- Programas de Educação Ambiental e Participação Comu-

nitária em curso;
- Levantamento das organizações sociais, comunitárias, en-

tidades de classe e demais agentes potencialmente participantes da
elaboração do Plano de Águas Pluviais;

- Levantamento e avaliação de planos e projetos existentes, e
em desenvolvimento, que tenham alguma interface com o sistema de
drenagem.

- Outros dados de interesse.
c) Formulação de Cenários
Nesta atividade são formulados os cenários que possibilitarão

avaliar a eficiência das medidas de controle propostas, otimizar as
soluções e fornecer elementos para o Programa de Manejo de Águas
Pluviais, produzido na fase final do Plano.

Geralmente são estudados os cenários descritos abaixo. No
entanto, poderão ser propostos outros cenários que possam contribuir
para o aprimoramento do Plano.

- Cenário Atual, no qual é estudado o impacto da urba-
nização atual sobre o sistema de drenagem existente;

- Cenário Tendencial, no qual é estudado o impacto da ur-
banização futura sobre o sistema de drenagem existente;

- Cenários Alternativos de Planejamento, que representam os
efeitos das diversas alternativas de controle estudadas no Plano de
Águas Pluviais.

- Cenário Proposto que, dentre os Cenários Alternativos de
Planejamento, é o que apresenta maior eficiência considerando-se os
critérios de melhor relação benefício/custo e de menor impacto am-
biental.

d) Diagnóstico e Prognóstico das Inundações
Nesta atividade é estudado o impacto da urbanização atual e

futura sobre o sistema de drenagem existente (cenário Atual e cenário
Te n d e n c i a l ) .

O diagnóstico aponta as causas das inundações, abrangendo:
áreas de risco, contornos e cotas das linhas de inundação, trechos
críticos, singularidades do sistema, eventos pluviométricos críticos e
custos dos prejuízos causados pelas inundações.

O diagnóstico apresenta também a análise da legislação de
uso e ocupação do solo em vigor, como também do sistema atual de
gestão da drenagem, identificando as posturas legais mais impactantes
e os gargalos institucionais.

O prognóstico mostra o comportamento futuro das inun-
dações sem a implantação das propostas do Plano de Águas Plu-
viais.

d) Otimização das Medidas Estruturais de Controle
Para o estudo das medidas estruturais e sua otimização são

utilizados modelos matemáticos de simulação.
A modelagem abrange os trechos críticos identificados no

diagnóstico e no prognóstico.
Para as áreas com baixo índice de urbanização ou ainda não

urbanizadas o Plano deve propor medidas de controle não-estrutu-
rais.

Como resultado desta atividade fica definido o Cenário Pro-
posto, com o dimensionamento das obras a serem implantadas por
sub-bacia de planejamento.

e) Anteprojetos das Medidas Estruturais de Controle
O nível de detalhamento dos anteprojetos é compatível com

o nível de planejamento. Os anteprojetos são utilizados para a pre-
visão de áreas a serem reservadas para as medidas de controle (as
quais deverão ser incluídas nas medidas não-estruturais como de uso
público prioritário) e para a elaboração de orçamentos estimativos que
servem de referência para o planejamento da implantação dessas
medidas.

f) Proposição de Medidas de Controle Não-Estruturais
As medidas de controle não-estruturais são apresentadas tan-

to para as áreas urbanizadas como para as ainda não urbanizadas.
Englobam propostas para:

- Controle do uso e ocupação do solo a serem incorporadas
pelo Plano Diretor do Município incluindo o zoneamento das áreas de
risco e a redução da impermeabilização do solo

- Reformulação do sistema de gestão considerando-se as
características do sistema proposto;

- Obtenção de recursos através de repasses, financiamentos e
tributação específica;

- Legislação voltada ao manejo das águas pluviais e controle
de impactos decorrentes do desenvolvimento municipal;

- Bases para um programa de educação ambiental;
- Criação de parques lineares ao longo das várzeas de inun-

dação natural ainda não ocupadas;
- Criação de parques nas cabeceiras dos rios principais para

proteção dos rios contra assoreamento e proteção da qualidade da
água;

- Outras propostas pertinentes.
Análise Benefício-Custo
As análises benefício-custo são desenvolvidas para auxiliar a

seleção das alternativas mais adequadas e instrumentalizar os pro-
cessos para obtenção de recursos.

a) Elaboração do Programa Municipal de Manejo de Águas
Pluviais

O Programa Municipal de Drenagem é elaborado dentro dos
princípios e objetivos do plano diretor; é o instrumento de plane-
jamento para a implantação das medidas propostas, sendo funda-
mental para a obtenção de recursos e para a concretização do Pla-
no.

O Programa Municipal de Manejo de Águas Pluviais con-
tém:

- As medidas emergenciais, de curto prazo que poderão ser
tomadas pela Prefeitura para redução imediata dos riscos de inun-
dação, sem que prejudiquem o planejamento e a implantação das
demais medidas propostas.

- Metas e prioridades;
- Propostas a serem incorporadas pelo Plano Diretor do Mu-

nicípio e na Lei de Zoneamento;
- Proposta para a gestão da implementação do Plano, com a

avaliação do sistema de gestão atual e definição das entidades que
serão envolvidas nas ações previstas;

- Procedimentos para fiscalização das obras, aprovação de
projetos - considerando a nova regulamentação -, operação e ma-
nutenção do sistema de manejo de águas pluviais e áreas de risco, e
fiscalização do conjunto das atividades;

- Definição das fontes de recursos.
- Etapas de implantação das medidas de controle com a

definição do seqüenciamento de ações no tempo e espaço relacio-
nadas com o plano de cada sub-bacia;

- Cronograma físico-financeiro;
- Avaliação dos benefícios esperados para cada etapa do

Programa;
- Programas complementares de médio e longo prazo, abran-

gendo: a complementação do cadastro da rede de drenagem, mo-
nitoramento, estudos complementares necessários ao aprimoramento e
detalhamento do plano; manutenção, fiscalização, divulgação, inte-
ração com a comunidade e educação.

b) Divulgação do Plano e Discussão com a Comunidade
A compreensão e a aceitação da comunidade das medidas

propostas são fundamentais para o sucesso do Plano de Águas Plu-
viais. Faz parte do plano de águas pluviais a organização de se-
minários, palestras e debates para divulgar os trabalhos realizados e
estimular a participação dos agentes interessados.

c) Elaboração do Manual de Manejo das Águas Pluviais
Urbanas

- O manual tem como função orientar os profissionais da
Prefeitura, prestadores de serviços e empreendedores, que atuam no
planejamento e projetos de drenagem e águas pluviais; planejamento
urbanístico; projeto e aprovação de novos empreendimentos.

O manual deve estabelece critérios de planejamento, controle
e projeto, abordando, entre outros, os seguintes assuntos:

- Variáveis hidrológicas regionalizadas para projetos de dre-
nagem urbana;

- Elementos hidráulicos para o projeto de estruturas de con-
trole;

- Critérios para a avaliação e controle dos impactos do de-
senvolvimento urbano sobre o sistema de drenagem;

- Controle da qualidade da água pluvial;
- Legislação e regulamentação associada.




